PARECER Nº  3394, DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA Nº 14, DE 2007, À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO.

De autoria do nobre Deputado RUI FALCÃO e outros, a proposição em epígrafe acrescenta os artigos 46-A e 46-B à Constituição do Estado, a fim de determinar ao Governador a elaboração e o cumprimento do Programa de Metas de sua gestão.

Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 142ª a 144ª Sessões Ordinárias (de 06 a 08 de novembro de 2007), não tendo recebido emendas.

Compete-me nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais e na qualidade de Relator Especial, analisar a proposta quanto aos aspectos constitucional, legal, jurídico e de mérito.

Em que pesem os argumentos elencados na justificativa e o elevado espírito público dos Parlamentares que subscreveram a proposta, entendo que a presente PEC não tem como prosperar.

Verifica-se que objetivo da proposição é obrigar o Governador a apresentar Programa de Metas de sua gestão, contendo prioridades, ações estratégicas, indicadores e metas quantitativas para cada um dos setores da Administração Pública Estadual.

No entanto, prescrevem os parágrafos 1º, 2º e 3º do artigo 174 da Constituição do Estado:

“Art. 174 – Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão, com observância dos preceitos correspondentes da Constituição Federal: 

§ 1º - A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá as diretrizes, objetivos e metas da administração pública estadual para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.

§ 2º - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração pública estadual, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.

§ 3º - Os planos e programas estaduais previstos nesta Constituição serão elaborados em consonância com o plano plurianual. (...)” (o grifo não consta no original)

Como se vê, as alterações propostas pela presente PEC já estão contempladas direta ou indiretamente na Carta Bandeirante, sendo despicienda a inclusão de novos dispositivos nesse sentido.

O sistema de controle dos atos do Poder Executivo já se encontra bem estruturado e definido pelas Cartas Políticas Federal e Estadual, além de complementado pela legislação infraconstitucional vigente.

Ademais, as Constituições Estaduais devem seguir as diretrizes preconizadas pela Constituição Federal, em face do que dispõe o princípio da simetria. Vale dizer, a forma federativa existente no ordenamento jurídico brasileiro atribuiu à União a soberania e aos Estados a autonomia política.  

Ora, se o eixo central é a Constituição Federal que não atribui a obrigatoriedade da apresentação de Programas de Meta pelo Chefe do Poder Executivo no âmbito federal nos moldes propostos por esta PEC, não há que se falar nessa imposição na esfera estadual.

Ante o exposto, o parecer é contrário à aprovação da Proposta de emenda nº 14, de 2007, à Constituição do Estado.

a) FERNANDO CAPEZ - Relator Especial

